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Acresce os incisos VIII, IX e X ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho 
de 1990. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4703/1998.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei acresce os incisos VIII, IX e X ao art. 1o da Lei 

no 8.072, de 25 de julho de 1990, para dispor que são hediondos os crimes tentados 

ou consumados de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (art. 122, caput e 

parágrafo único, do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal), aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento (art. 124 do 

Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal) e aborto 

provocado por terceiro com ou sem o consentimento da gestante (artigos 125, 126, 

caput e parágrafo único, e 127 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal). 

Art. 2o O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, IX e X: 

“Art. 1o ....................................................................... 

................................................................................... 

VIII – induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (art. 
122, caput e parágrafo único, do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal); 

IX – aborto provocado pela gestante ou com seu 

consentimento (art. 124 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal); 

X – aborto provocado por terceiro com ou sem o 

consentimento da gestante e respectivas formas qualificadas 
(artigos 125, 126, caput e parágrafo único, e 127 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal). 

(NR)” 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Matérias jornalísticas veiculadas freqüentemente nos meios de 

comunicação dão conta de que se encontra disseminada neste País a prática do 

aborto ilegal, além de registrarem diversos casos de eutanásia. 

Por atentarem gravemente contra a inviolabilidade do direito à 

vida, tais crimes monstruosos e hediondos estão, por sua vez, a merecer um 
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tratamento penal mais severo a fim de se sancionar de modo mais adequado os 

infratores e desestimular a sua prática. 

Nesse sentido, busca-se, com a modificação ora proposta da 

Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, incluir no rol dos crimes hediondos os delitos 

tentados ou consumados de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (art. 122, 

caput e parágrafo único, do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal), de aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento (art. 

124 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal) e de aborto 

provocado por terceiro com ou sem o consentimento da gestante (artigos 125, 126, 

caput e parágrafo único, e 127 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal). 

Certo de que a importância do presente projeto de lei e os 

benefícios que dele poderão advir serão percebidos pelos meus ilustres Pares, 

esperamos contar com o apoio necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em  08 de abril de 2008. 

Deputado MIGUEL MARTINI 

PHS-MG 

 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 

do art. 5º, Inciso XLIII, da Constituição 

Federal, e determina outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
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I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 

II, III, IV e V); 
* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 

pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 

 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 

e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade. 
* Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 

igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
* Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
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............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
 

Código Penal 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei: 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 
 

TÍTULO I 
 DOS CRIMES CONTRA A PESSOA  

 

CAPÍTULO I 
 DOS CRIMES CONTRA A VIDA  

............................................................................................................................................. 

 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio 

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 

faça: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave. 

Parágrafo único. A pena é duplicada: 

Aumento de pena 

I - se o crime é praticado por motivo egoístico; 

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  

 

Infanticídio 

Art. 123. Matar, sob a influência do estado puerperal, o próprio filho, durante o 

parto ou logo após: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

 

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento 

Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

 

Aborto provocado por terceiro 

Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos.  

 

Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: 
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de 

14 (quatorze) anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o consentimento é obtido mediante 

fraude, grave ameaça ou violência.  

 

Forma qualificada 

Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um 

terço, se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante 

sofre lesão corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe 

sobrevém a morte.  

 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico: 

Aborto necessário 

I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro 

II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da 

gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


